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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 164/2000
de 5 de Agosto

Pelo n.o 10 do artigo 44.o da Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril, foi dada nova redacção aos artigos 4.o e
5.o do Decreto-Lei n.o 323/98, de 30 de Outubro, e esta-
belecido que, a partir de 1 de Julho de 2000, às trans-
missões de gasolinas para viaturas, gasóleo, do petróleo
iluminante e carburante seria aplicável o regime normal
de tributação em IVA, tendo procedido, em consequên-
cia, à revogação do Decreto-Lei n.o 521/85, de 31 de
Dezembro, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 185/86,
de 14 de Julho.

A aplicação do regime normal de tributação está asso-
ciada ao livre funcionamento das regras de mercado,
pelo que se considera mais adequado o diferimento da
entrada em vigor deste regime para a data em que se
verificar o termo da fixação administrativa dos preços
máximos de venda ao público dos combustíveis actual-
mente sujeitos a esse regime.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

1 — São repristinados, a partir de 1 de Julho de 2000,
o Decreto-Lei n.o 521/85, de 31 de Dezembro, e o
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 185/86, de 14 de Julho.

2 — O regime especial de tributação previsto no
número anterior será substituído pelo regime normal
de tributação em IVA estabelecido no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/98, de 30 de Outubro, a partir
da data em que os preços máximos de venda ao público
da gasolina sem chumbo IO 95 e dos gasóleos deixarem
de ser fixados administrativamente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 165/2000
de 5 de Agosto

A Lei n.o 39/99, de 26 de Maio, institui um regime
especial de actualização das pensões de aposentação
dos educadores de infância e dos professores dos níveis
básico, secundário e superior, do ensino público e do
ensino particular, já aposentados ou a aposentar.

Garante, em síntese, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2000, que o valor das pensões de aposentação
daquele pessoal não será inferior a determinada per-
centagem da remuneração base dos funcionários no
activo de categoria e escalão correspondentes e esta-
belece que os educadores de infância e os professores

que se aposentaram entre 1 de Outubro de 1989 e 31
de Dezembro de 1991 e que, devido ao regime de con-
dicionamento da progressão na carreira então vigente,
se viram impedidos de aceder ao escalão correspondente
ao topo da respectiva carreira, serão considerados como
se o tivessem atingido, isto é, também com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2000, o valor das pensões
será o que resultar do seu recálculo, reportado à data
do acto ou facto determinante da aposentação, com base
na remuneração então vigente para o escalão corres-
pondente ao topo da respectiva carreira.

A Lei n.o 39/99 é, no entanto, omissa quanto à defi-
nição de princípios indispensáveis à sua própria apli-
cação, designadamente no que respeita à necessária arti-
culação das entidades envolvidas, à determinação, em
cada ano, do escalão e do índice remuneratório cor-
respondentes ao tempo de serviço docente contado até
à data relevante para efeitos da respectiva aposentação,
à base de recálculo das pensões dos educadores de infân-
cia e dos professores do ensino particular e ao modo
de aplicação do seu artigo 4.o

Importa, pois, definir os termos exactos da execução
daquela lei.

Foram observados os procedimentos da Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio, e ouvida a Caixa Geral de Aposentações.

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei n.o 39/99, de 26 de Maio, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A actualização das pensões de aposentação dos edu-
cadores de infância e dos professores do ensino público
e do ensino particular e cooperativo, superior e não
superior, estabelecida pela Lei n.o 39/99, de 26 de Maio,
efectua-se em função das percentagens fixadas no
artigo 4.o daquela lei sobre a remuneração que com-
petiria ao interessado se se encontrasse no activo,
mediante o recálculo dessas pensões segundo a fórmula
aplicada na sua atribuição, determinando-se a remu-
neração a considerar para o efeito de acordo com o
disposto no artigo seguinte.

Artigo 2.o

Remuneração relevante

1 — A remuneração relevante dos educadores de
infância e dos professores do ensino público, superior
e não superior é a remuneração base dos docentes no
activo, de categoria, escalão e índice correspondentes.

2 — A remuneração relevante dos educadores de
infância e dos professores do ensino particular e coo-
perativo não superior é a correspondente, nos termos
das respectivas convenções de trabalho, ao nível remu-
neratório do docente se se encontrasse no activo.

3 — Nos casos referidos no número anterior em que
a remuneração considerada no cálculo inicial da pensão
tenha sido superior à do nível remuneratório do docente
fixado na respectiva convenção de trabalho, será o dife-
rencial actualizado na mesma proporção da remune-
ração daquele nível e adicionado a esta, não podendo
a remuneração relevante ser superior àquela em que
o docente seria reclassificado, no âmbito da carreira
do ensino público não superior, em função do tempo
de serviço docente e das respectivas habilitações lite-
rárias.



N.o 180 — 5 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3773

4 — A remuneração relevante dos professores do
ensino particular e cooperativo superior determina-se
pela actualização da remuneração que relevou no cál-
culo inicial da pensão, na mesma proporção em que
tenha sido revalorizada a remuneração das correspon-
dentes categorias do activo do ensino público superior.

Artigo 3.o

Aposentações no período de condicionamento

Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, as
pensões dos educadores de infância e dos professores
do ensino público não superior que se aposentaram
entre 1 de Outubro de 1989 e 31 de Dezembro de 1991
e que, devido ao regime de condicionamento da pro-
gressão na carreira então vigente, ficaram impedidos
de aceder ao escalão correspondente ao topo da res-
pectiva carreira são recalculadas, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o da Lei n.o 39/99, como se tivessem atingido
o topo da carreira.

Artigo 4.o

Articulação

Os serviços competentes do Ministério da Educação
ficam incumbidos de prestar à Caixa Geral de Apo-
sentações, a pedido desta, todas as informações neces-
sárias à aplicação do presente decreto-lei, designa-
damente:

a) Informação sobre o escalão e o índice que cabe-
riam, por reclassificação, à generalidade dos
educadores de infância e dos professores apo-
sentados do ensino público, superior e não supe-
rior, em função do tempo de serviço docente
e da categoria à data da aposentação e, quando
for caso disso, das respectivas habilitações lite-
rárias, sempre que estes elementos se mostrem
necessários à aplicação da Lei n.o 39/99;

b) Informação sobre o escalão e o índice do topo
da carreira docente, reportados à data da apo-
sentação, dos educadores de infância e dos pro-
fessores do ensino público não superior que se
aposentaram entre 1 de Outubro de 1989 e 31
de Dezembro de 1991 e que, devido ao regime
de condicionamento da progressão na carreira,
ficaram impossibilitados de aceder ao escalão
correspondente ao topo da respectiva carreira.

Artigo 5.o

Actualização especial

A actualização das pensões nos termos estabelecidos
no presente diploma, relativamente aos aposentados
abrangidos pela alínea c) do artigo 4.o da Lei n.o 39/99,
é reportada, sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, ao
início do mês em que completem 75 anos de idade.

Artigo 6.o

Salvaguarda de direitos

A actualização prevista neste diploma tem lugar ape-
nas nos casos em que o valor dela resultante seja superior
ao determinado por aplicação das regras gerais de cál-
culo e actualização das pensões de aposentação.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação, produzindo efeitos desde o dia
1 de Janeiro de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Guilherme
d’Oliveira Martins — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 166/2000

de 5 de Agosto

A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP) e res-
pectiva regulamentação prevêem a existência de um con-
junto alargado de órgãos de natureza consultiva, cuja
composição e modo de funcionamento dependem não
só das próprias competências e atribuições do MADRP
e de alguns dos seus serviços, mas também do reco-
nhecimento da importância da participação dos agentes
económicos e sociais directa ou indirectamente envol-
vidos na produção, transformação e comercialização dos
produtos e serviços associados às fileiras agro-florestais
e à pesca.

A existência de órgãos de natureza consultiva encon-
tra-se devidamente consagrada na orgânica comunitária
e tem vindo a ser, de forma sistemática e progressiva,
referenciada como fundamental no âmbito das parcerias
a acautelar no contexto da formulação, acompanha-
mento e avaliação das políticas de apoio ao desenvol-
vimento económico e social e em particular no domínio
da política agrícola comum e das pescas.

O reconhecimento, no Programa do XIV Governo
Constitucional, do papel determinante dos agentes eco-
nómicos e sociais enquanto parceiros e protagonistas
da nova estratégia de desenvolvimento, nomeadamente
no âmbito agrícola, rural e das pescas, e a necessidade
de institucionalizar, de forma clara e transparente, a
respectiva participação em órgãos vocacionados para se
pronunciarem específica e fundamentadamente sobre
as políticas e instrumentos de política, aconselha a adop-
ção de dispositivos adequados à concretização desta
orientação estratégica.

Embora se considere que todos os agentes directa
ou indirectamente envolvidos no desenvolvimento agrí-
cola, rural e das pescas devem poder participar na apre-
ciação e na avaliação das políticas definidas e imple-


